PARECER Nº 1010, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 587, DE 2012
De autoria da nobre Deputada Heroilma Soares Tavares, o projeto em epígrafe dispõe sobre o procedimento obrigatório de reserva de assento de acompanhante da pessoa com deficiência em teatros, cinemas, casas de shows e espetáculos em geral no Estado. 

Aprovado o projeto com a emenda apresentada pela Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais no Parecer nº 1031, de 2013, (fls. 9 e 10), a proposição deve ter a seguinte redação final:
Dispõe sobre o procedimento obrigatório de reserva de assento de acompanhante da pessoa com deficiência em teatros, cinemas, casas de shows e espetáculos em geral no Estado.

Artigo 1º - Torna-se obrigatória a destinação de reserva de assento ao acompanhante de pessoa com deficiência em teatros, cinemas, casas de shows e espetáculos em geral no Estado.

§1° - A pessoa com deficiência de que trata o “caput” deste artigo são os deficientes visuais e aqueles que, em virtude de sua deficiência, necessitam de acompanhamento para sua locomoção.

§2° - O assento reservado ao acompanhante deve, obrigatoriamente, ser contíguo ao do deficiente acompanhado.
Artigo 2º - Os estabelecimentos do segmento cultural terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da regulamentação desta lei, para promoverem as adequações necessárias.

Artigo 3º - O não cumprimento da presente lei acarretará as seguintes penalidades, de forma sucessiva, no caso de sua inobservância:

I    –   notificação;

II   –  advertência;

III  –  multa, no valor de 200 (duzentas)  UFESPs;
IV –   interdição, se não sanada a irregularidade no prazo de 30 (trinta)  dias após a notificação.

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 587, de 2012.

a) Fernando Capez - Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 25/6/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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